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Notícias do STJ 

 
Crime por dispensa irregular de licitação não depende de lesão 
efetiva à Administração  
 
O crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993, por dispensa ou 
inexigibilidade ilegal de licitação, não depende de prejuízo ou fraude 
efetiva ao erário. Para caracterizá-lo, basta a mera conduta irregular. 
A decisão é da Sexta Turma, que manteve condenação de ex-vice-
prefeito de Mogi Mirim (SP). 
 
Quando no cargo, José dos Santos Moreno firmou, sem licitação 
prévia, contrato verbal com uma empresa de terraplenagem. Por isso, 
foi condenado à pena de três anos de detenção, convertida em 
prestação de serviços à comunidade, além de multa. 
 
No pedido de habeas corpus ao STJ, sua defesa pedia a absolvição 
por falta de justa causa, porque não teria agido com intenção de 
prejudicar a Administração Pública nem teria havido qualquer dano 
real aos cofres municipais. 
 
Mas o relator, ministro Og Fernandes, reafirmou o entendimento do 
STJ de que o crime previsto no artigo 89 da Lei de Licitações é de 
mera conduta. Nas palavras de um dos precedentes citados, o crime 
ocorre com a mera dispensa ou afirmação de que a licitação é 
inexigível, fora das hipóteses previstas em lei, tendo o agente 
consciência dessa circunstância, independentemente de efetivo 
prejuízo à Administração. 
  
O relator também citou doutrina para esclarecer que a caracterização 
do crime ocorre com a presença do dolo genérico, “que consiste na 
vontade conscientemente dirigida à dispensa e não exigência de 
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licitação, ou à inobservância das formalidades exigidas para a sua 
realização. É genérico posto não reclamar a norma que o sujeito ativo 
tenha um objetivo específico para o seu patrocínio, como obter 
vantagem pecuniária ou funcional, que a licitação se conclua ou que 
esta ou aquela empresa seja vencedora do certame”. 
 
O ministro ainda registrou que a decisão condenatória afirmou não 
haver qualquer razão plausível para a celebração do contrato da 
forma em que se deu, nem situação emergencial que a justificasse.  
 
Processo: HC. 171.152 
Leia mais... 
 

O escritório pediu a correção das informações, mas não foi atendido. 
Como precisava de certidão de regularidade tributária para poder 
disputar uma licitação em 2001, optou por confessar a dívida e 
requerer seu parcelamento, deixando para questionar a obrigação 

Confissão de dívida não impede reexame da obrigação tributária  
 
A confissão de dívida, feita com o objetivo de obter parcelamento dos 
débitos tributários, não impede o contribuinte de questionar 
posteriormente a obrigação tributária, a qual pode vir a ser anulada 
em razão de informações equivocadas que ele tenha prestado ao 
fisco. Essa foi a conclusão da Primeira Seção, ao julgar recurso do 
município de São Paulo, em demanda contra um escritório de 
advocacia. 
 
O caso foi submetido ao regime dos recursos repetitivos, previsto no 
artigo 543-C do Código de Processo Civil (CPC), dado o grande 
número de processos envolvendo a mesma controvérsia jurídica. A 
questão posta em julgamento era definir se a confissão de dívida 
impede ou não o reexame da obrigação, quando o motivo para esse 
reexame tem a ver com os fatos sobre os quais incide a tributação – e 
não apenas com aspectos de direito. 
 
A decisão, contrária ao município recorrente, não foi unânime. Para o 
relator do recurso, ministro Luiz Fux, a confissão da dívida tiraria do 
contribuinte o direito de voltar a discutir os fatos que levaram ao 
surgimento da obrigação tributária, restando apenas a possibilidade 
de questionar aspectos jurídicos da tributação. A maioria da Primeira 
Seção, porém, acompanhou o voto divergente do ministro Mauro 
Campbell Marques. 
 
O caso 
Consta do processo que o escritório de advocacia, ao preencher a 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais), identificou todos os 
seus estagiários com o código errado, como se fossem advogados. 
Disso resultou uma discrepância entre a Rais e os valores pagos ao 
município como Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
(ISSQN), já que a base de cálculo do tributo é o número de 
advogados do contrato social. Por isso, os fiscais lavraram cinco autos 
de infração, relativos aos anos de 1996 a 2000. 
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mais tarde, na Justiça. Com isso, a firma evitou a inscrição na dívida 
ativa e obteve a certidão. Em seguida, na Justiça de São Paulo, 
conseguiu anular os autos de infração. O município recorreu ao STJ. 
 
Entendimento  
“A administração tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o 
lançamento quando se comprove erro quanto a qualquer elemento 
definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória. 
É a chamada revisão por erro de fato. O contribuinte tem o direito de 
retificar e ver retificada pelo fisco a informação fornecida com erro de 
fato, quando dessa retificação resultar a redução do tributo devido”, 
afirmou o ministro Mauro Campbell em seu voto. 
 
“A administração, em vez de corrigir o erro, optou absurdamente pela 
lavratura de autos de infração eivados de nulidade. Por força da 
existência desses autos, o contribuinte se viu forçado a pedir o 
parcelamento, o que somente poderia ser feito mediante confissão. Se 
não houvesse os autos de infração, a confissão inexistiria”, disse o 
ministro Campbell. 
 
Portanto, concluiu que “o vício contido nos autos de infração (erro de 
fato) foi transportado para a confissão de débitos feita por ocasião do 
pedido de parcelamento”. Para o ministro, esse vício é defeito 
causador da nulidade do ato jurídico.  
 
Processo: REsp. 1133027 
Leia mais... 
 

Uma das primeiras decisões sobre a matéria foi da ministra Nancy 
Andrighi (Resp n. 412.651). Um cliente, já inadimplente com o ABN 

Decisões do STJ beneficiam usuários de cheques especiais 
contra abusos de bancos  
 
O cheque especial é uma espécie de contrato de empréstimo entre o 
cliente e a instituição bancária, que disponibiliza crédito pré-aprovado 
vinculado à conta bancária. Mas essa comodidade, muitas vezes, se 
vira contra o correntista. O juro do cheque especial cobrado pelo uso 
do dinheiro extra é conhecido como um dos mais altos do mercado. 
Várias decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) têm evitado 
abusos contra os clientes que lançam mão desse produto bancário. 
 
Uma prática comum entre os bancos é alterar o limite do cheque 
especial sem aviso prévio ao correntista. O cliente deve ser informado 
dessas mudanças, mesmo se já for inadimplente. O STJ tem 
jurisprudência no assunto. O ministro Massami Uyeda aplicou o 
entendimento ao analisar o Agravo de Instrumento n. 1.219.280, 
envolvendo o Banco Itaú. A instituição cancelou o limite de um dos 
seus correntistas. No processo, o banco afirmou não ter havido falha 
na prestação do serviço e, portanto, não haveria ilícito. Mas o ministro 
Uyeda considerou que o banco deveria indenizar o cliente por danos 
morais, pois estaria obrigado a informar o correntista sobre mudanças 
no contrato de cheque especial. 
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Real, teve seu limite do cheque especial cancelado. Um dos seus 
cheques foi devolvido e sua conta foi automaticamente cancelada. 
Entretanto, o débito não era do próprio correntista, mas relativo a 
empréstimo do qual ele foi avalista. 
 
O cliente entrou com ação contra o ABN Real, pedindo indenização 
por dano moral. O banco afirmou que o cheque especial é um prêmio 
concedido aos clientes que cumprem suas obrigações em dia. No 
entanto, a ministra Andrighi esclareceu que “não há relação entre o 
contrato de mútuo avalizado pelo correntista e a abertura de crédito 
em conta-corrente, cujo limite de crédito foi cancelado, o que impede o 
cancelamento de um em razão da inadimplência do outro, pois são 
relações jurídicas distintas”. 
 
Situação semelhante foi apreciada no julgamento do Resp n. 417.055, 
relatado pelo ministro Ari Pargendler. Na ocasião, decidiu-se não 
haver relação entre a abertura de crédito em conta-corrente e o 
contrato de cartão de crédito que autorize o cancelamento de um em 
razão de inadimplemento do outro. No caso, o cartão de uma cliente 
do Banco Real foi indevidamente cancelado, gerando uma ação por 
danos morais. A conta-corrente também foi cancelada, apesar de 
serem contratos diferentes com a instituição bancária. O ministro 
Pargendler afirmou não haver justificativa para o cancelamento. “A 
discussão sobre a circunstância de que houve ou não informação de 
que o cartão foi roubado é desimportante para a causa, pois houve o 
cancelamento indevido – fato que por si só gera o dano moral, 
inexistindo, nessa linha, ofensa ao artigo 128 do CPC”, esclareceu. 
 
O advogado Rodrigo Daniel dos Santos, consultor jurídico do Instituto 
Brasileiro de Estudo e Defesa das Relações de Consumo (Ibedec) e 
especialista em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, 
afirma que esse é um dos abusos mais comuns dos bancos. 
“Cancelar ou diminuir o limite do cheque especial, sem aviso prévio, 
pode ser considerado uma quebra de contrato”, observou o consultor. 
 
Salário 
Outro abuso cometido por bancos é a retenção de salários para a 
quitação de cheque especial. O artigo 649 do Código de Processo 
Civil (CPC), no entanto, veda a penhora, entre outros, de salários e 
vencimentos necessários à manutenção do devedor e sua família. 
Esse foi o entendimento do ministro Humberto Gomes de Barros, já 
aposentado, no julgamento do Recurso Especial n. 507.044. 
 
No processo, o Banco do Brasil admitia a prática da retenção de 
salário, sob a alegação de estar exercendo seu direito de execução do 
contrato. Disse que os valores depositados estariam cobrindo os 
débitos na conta-corrente, podendo a operação ser considerada legal. 
O ministro, entretanto, entendeu que, mesmo com permissão de 
cláusula contratual, a apropriação de salário para quitar cheque 
especial é ilegal e dá margem à reparação por dano moral. 
 



O ministro João Otávio de Noronha tomou decisão semelhante no 
Agravo de Instrumento n. 1.298.426. No caso, o Banco Santander 
entrou com recurso para que fosse permitida a retenção do salário de 
correntista. O ministro Noronha ressaltou que, baseada na aplicação 
do artigo 649 do CPC, a jurisprudência do STJ já está fixada nesse 
sentido. 
 
Taxas 
Outras decisões do STJ têm combatido os excessos na fixação de 
taxas de juro em cheque especial e demais contratos bancários. Um 
exemplo é o Recurso Especial n. 971.853, impetrado pela Losango 
Promotora de Vendas Ltda. e HSBC Bank Brasil S.A. No caso, um 
correntista entrou com ação para retificação da taxa de contrato fixada 
em 380,78% ao ano. 
 
O relator do recurso, ministro Pádua Ribeiro, já aposentado, 
considerou que haveria uma “flagrante abusividade no caso”, na 
medida em que a média de mercado no mês em que o empréstimo foi 
concedido era de 67,81%. O magistrado afirmou que, apesar de não 
ser possível considerar abusivas taxas acima de 12% ao ano, na 
hipótese analisada o valor seria por demais excessivo. 
 
O consultor Rodrigo Daniel dos Santos, do Ibedec, afirma que os 
contratos para cheques especiais são demasiadamente genéricos e 
não especificam as taxas que variam acima do mercado. Ele destacou 
que, para provar que as taxas de mercado são excessivas, deve haver 
perícia ainda nas instâncias inferiores. 
 
O advogado observou, ainda, que o STJ vem entendo ser possível a 
capitalização (juros sobre juros) em cédulas de crédito bancário, como 
o cheque especial. Ele destacou que as normas legais que permitem 
isso, como a Medida Provisória n. 2.170/2001 e a Lei n. 10.931/2004, 
estão sendo contestadas no Supremo Tribunal Federal (STF) pela 
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 2.136. 
 
DC 
O presidente da Associação Nacional de Defesa dos Consumidores 
do Sistema Financeiro (Andif), o advogado Aparecido Donizete Piton, 
critica o fato de que, até hoje, os bancos resistem à definição de 
empresas prestadoras de serviços, o que facilitaria a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC). “Bastaria uma lei do 
Legislativo, uma medida provisória do Executivo ou uma súmula do 
Judiciário”, opinou. 
 
Tem havido decisões no STJ que classificam instituições financeiras 
como prestadoras de serviços em operações creditícias para 
consumidores finais, especialmente em situações de descumprimento 
do CDC. Um exemplo é a tomada no Agravo de Instrumento n. 
152.497, relatado pela ministra Nancy Andrighi. “Os bancos, como 
prestadores de serviços, estão submetidos às disposições do Código 
de Defesa do Consumidor”, apontou. 
 
O ministro Barros Monteiro, atualmente aposentado, afirmou, no 



Recurso Especial n. 213.825, que, apesar de os juros serem 
regulamentados por lei complementar, o CDC seria aplicável a 
instituições financeiras. “Se o empréstimo é tomado por consumidor 
final, a operação creditícia realizada pelo banco submete-se às 
disposições do Código, na qualidade de prestador de serviços”, 
destacou Barros Monteiro. 
 
O advogado Donizete Piton apontou que os bancos têm uma 
excessiva liberdade para fixar juros e modificar os contratos por falta 
de uma legislação que regulamente esses serviços. “Os clientes não 
são adequadamente informados do valor dos juros que pagarão pelo 
serviço, das mudanças nos contratos, limites e etc.”, afirmou. 
 
Por sua vez, Rodrigo Daniel, do Ibedec, opina que, além de faltar 
legislação sobre temas específicos, como um teto máximo para o 
“spread bancário” (diferença entre o custo de captar dinheiro e as 
taxas efetivamente cobradas nos empréstimos), muitas vezes as leis 
existentes não são aplicadas. “Os bancos contam com o fato de que 
os clientes não conhecem seus direitos e a maioria não procura o 
Judiciário. Os clientes de bancos não devem ter medo de procurar a 
Justiça se se sentirem prejudicados”, destacou.  
 
Processos: Ag. 1309106, Ag. 1219280, REsp. 412651, Ag. 425113, 
REsp. 507044, REsp. 412651, REsp. 971853, Ag. 1298426, Ag. 
152497, REsp. 213.825 e REsp. 417055. 
Leia mais...     
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Central para abrigar vítimas de violência doméstica começa a 
funcionar no Rio  
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) coloca em 
funcionamento, a partir desta segunda-feira (18/10), uma central 
judiciária específica para abrigar provisoriamente mulheres vítimas de 
violência doméstica, naquele estado. Intitulada Cejuvida, a central terá 
como principal objetivo prestar apoio e auxílio necessários ao 
encaminhamento das mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar (assim como seus filhos menores) para as chamadas casas-
abrigo, com maior segurança e agilidade. 
  
A central também tem a proposta de articular a comunicação entre 
juízes, delegacias de polícia e entidades de acolhimento a tais 
mulheres. Criada pelo ato executivo nº 2610/2010 da presidência do 
TJRJ, a Cejuvida envolverá todas as comarcas localizadas no raio de 
abrangência de 150 quilômetros da sede do plantão judiciário da 
comarca da capital fluminense. Funcionará, diariamente, no período 
entre 18h e 11h - inclusive finais de semana e feriados. 
 
Apoio - Na prática, a central será a responsável pelo primeiro 
atendimento às mulheres nestes casos, sempre que os serviços 
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especializados dos centros de referência não estiverem em 
funcionamento. A Cejuvida foi concebida para servir como um núcleo 
integrado de apoio ao juiz competente e à 1ª delegacia especial de 
atendimento à mulher - sempre que seja preciso garantir, fora do 
horário forense, encaminhamento emergencial destas mulheres e 
seus filhos menores às casas-abrigo. 
 
Para a realização de todo esse trabalho, foi montada estrutura 
especial por parte do TJRJ, tanto no plantão judiciário como também 
na reserva de sala privada e duas viaturas oficiais para uso exclusivo, 
com motoristas munidos de radiotransmissor (para contato 
permanente com as autoridades). A equipe é formada por oito 
servidores especialmente selecionados e capacitados, com formação 
em psicologia e serviço social. 
 
A instalação da central está programada para acontecer às 17h30, 
pelo presidente do tribunal, desembargador Luiz Zveiter e pela 
presidente da Comissão Estadual dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher (do TJRJ), desembargadora 
Cristina Tereza Gaulia. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Acórdãos do Órgão Especial do TJERJ 
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dá outras 
providênci

as. 
     

 
Fonte: Órgão Especial do TJERJ 
 

(retornar ao sumário)  
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0011359-24.2005.8.19.0209 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, à 
unanimidade, j. 05.10.2010 e p. 18.10.2010  
 
Apelação cível. Direito autoral. 1. Alegação de plágio/contrafação. 
Obra literária “rosáceo”. Novela “alma gêmea”. 2. Ausência de 
demonstração de que o autor da novela teve prévio conhecimento da 
obra literária. 3. Tramas de cunho espírita nas duas obras com 
situações de frequente inserção em produções intelectuais desta 
natureza – cliches. 4. A afinidade de idéias não é protegida pela lei 
9610/96. Ausência de semelhança fulcrais e determinantes na 
caracterização de plágio/contrafação. 5. Matéria eminentemente 
técnica impondo a apuração pericial. Perícias com resultados 
contrapostos, recomendando a adoção daquela com melhor conteúdo 
técnico e subscrita pelo profissional mais abalizado academicamente. 
6- gratuidade de justiça. Ausência de demonstração idônea da 
capacidade  financeira da autora. Restabelecimento. Provimento 
parcial do recurso. 
 
0097290-03.2006.8.19.0001 - rel. Des. Cristina Tereza Gaulia

Apelação cível. Plano coletivo de saúde. Relação de consumo em 
face à seguradora de saúde. Subsunção à Lei 9078/90. Estipulante. 
Legitimidade passiva. Teoria da asserção. Reajuste de mensalidades 
acima do percentual permitido. Cobrança feita pela estipulante. 
Devolução de valores. Contrato coletivo de saúde firmado com 
seguradora e intermediado pela empresa ex-empregadora. 
Inexistência de solidariedade entre a estipulante e a seguradora de 
saúde eis que aquela tão só repassa a cobrança, não sendo 
fornecedora, conforme art. 3º CDC. Autor idoso e aposentado, que 
tem as mensalidades do plano de saúde reajustadas em patamar 
incompatível com o índice estipulado pela ANS para o período. 
Reajuste que não tem amparo legal e que fere os princípios da boa-fé, 
da transparência e da vulnerabilidade. Art. 4º, caput, inc. I e II, CDC. 
Onerosidade excessiva imposta ao consumidor. Infringência às 
normas do art. 51, IV e X, CDC. Resolução Normativa nº 74/04 da 
ANS que atribui à agência o poder de monitoração dos planos de 
saúde coletivos/empresariais. Índice de reajuste que, na forma do art. 
7º da referida norma, deve ser submetido à apreciação da ANS. 
Inexistência de prova nos autos de posicionamento da agência 
reguladora. Cobrança abusiva que resta configurada. Tentativa de 

, à 
unanimidade, j. 28.09.2010 e p. 18.10.2010  
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rompimento da equação econômico-financeira inicial. Fixação do 
índice no patamar estipulado pela ANS para o ano de 2006 (11,57%). 
Devolução dos valores indevidamente cobrados, de forma simples. 
Precedentes desta Corte. Primeiro recurso provido. Segundo apelo 
desprovido. Manutenção em parte da sentença. 
 
0102853-46.2004.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, à 
unanimidade, j. 05.10.2010 e p. 18.10.2010 
 
Cautelar. Documento. Exibição. 1 - o direito de obter a exibição judicial 
de documento subordina-se, dentre outros, à presença de requisito 
essencial expressamente estabelecido em lei (art. 844, ii, do cpc). 2 - 
ainda que a personalidade jurídica da apelante seja distinta da de sua 
sócia estrangeira, faz-se necessário levar em conta as peculiaridades 
da prestação do serviço de mensagens eletrônicas, em Especial o 
caráter transnacional do hotmail.com, e a estreita relação que une as 
sociedades em questão. Legitimidade que se reconhece. 4 - quanto à 
inviolabilidade constitucional (art. 5º, xii, cf), a restrição não pode ser 
oposta ao poder judiciário, a quem compete determinar a quebra do 
sigilo de dados em busca da verdade dos fatos em situações de 
excepcional necessidade, como é o caso em tela. 5 - o artigo 1861 do 
código civil, combinado com o artigo 2062, § 3º, inciso v, determina 
que a ação para pretensão de reparação civil prescreve em três anos. 
6 - na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de 
multa cominatória. Súmula 372 do STJ. 7 - honorários advocatícios 
que se mostram excessivos. Adequação. Princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Honorários que deverão ser fixados em R$ 
2.000,00. Provimento ao recurso do autor, parcial provimento ao 
recurso do réu. 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 
 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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